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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS, DE BENS E SERVIÇOS 

DIVÍSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
 

PROCESSO DE DISPENSA N.º 011/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 020/2025 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
 
CONTRATO N°. 055/2025 
 

 “Contrato de prestação de serviços, que entre si 
celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
SOBRADINHO/BA e, do outro, a empresa RM 
CULTURAL LTDA, a forma abaixo”.  

 
 
O MUNICÍPIO DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Av. José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, inscrito no CNPJ sob o nº 
16.444.804/0001-10, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda e Administração, neste 
ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, RÉGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 002.905.395-10 e portador da Cédula de 
Identidade nº 866398970 SSP/BA, residente e domiciliado à Rua Xavantes, Quadra 2, nº 27, Vila 
São Francisco, Sobradinho, Estado da Bahia, doravante simplesmente denominado 
CONTRATANTE e, do outro lado à RM CULTURAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF 
37.052.351/0001-56, com sede e funcionamento na Av. Prudente de Morais, N° 840, sala 801, 
Coração de Jesus, Belo Horizonte/MG, CEP nº 30.380-252, doravante simplesmente denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador Rogério Stockler de Mello, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 255.885.166-72 e RG sob nº M5175348 SSP/MG,  têm entre si justo 
e acordado celebrar o presente contrato de prestação de serviço, devidamente autorizado, tendo 
em vista o que consta no Processo administrativo nº 020/2025 e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de licitação nº 
011/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
1.1. O presente contrato tem como OBJETO a contratação de empresa de assessoria 
especializada para operacionalização da lei 14.399/2022, Política Nacional Aldir Blanc de Fomento 
à Cultura – PNAB, junto a Prefeitura de Sobradinho – BA, visando atender à demanda da 
Secretaria de Turismo, Cultura e Esporte. 
 
1.2. Objeto e detalhamento da contratação: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Serviços de assessoria para execução da 
Política Nacional Aldir Blanc - PNAB, 
incluindo: 
1.Elaboração dos Editais conforme o PAAR; 
2.Comunicação com os fazedores de cultura 
para esclarecer dúvidas referentes as etapas 
dos editais, através de e-mail específico; 
3.Habilitação dos projetos recebidos; 
4.Pareceristas para o julgamento dos projetos 
habilitados; 
5.Disposição de recursos aos proponentes 
selecionados; 
6.Realizar as notificações necessárias; 
7.Análise e parecer das prestações de contas 
dos projetos executados; 
8.Elaboração da prestação de contas final 
para ser enviado ao Ministério da Cultura. 

Serviço 01 
 

R$ 8.400,00 
 

R$ 8.400,00 

Valor total: R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais). 

 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços referidos no caput da presente cláusula são inerentes ao 
objetivo social (ramo e atividade) da CONTRATADA, que, portanto, não poderá transferir sua 
execução para outrem. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 
  
A prestação do serviço deverá ser de acordo com as propostas previstas no PAAR (Plano Anual 
de Aplicação dos Recursos):  
 

 Entrega dos editais culturais, para análise e aprovação da Secretaria: 10 dias após a 
formalização do Contrato;  

 Disponibilização dos editais em plataforma virtual para inscrição de projetos: 2 (dois) dias 
em sequência a devolutiva da secretaria após análise e aprovação;  

 As demais etapas referentes às demandas dos Editais devem obedecer os cronogramas 
dos mesmos;  

 A documentação final: pareceres dos projetos apresentados, relatórios das prestação de 
contas dos proponentes e relatório final para prestação de contas do município deverá ser 
entregue 20 dias após o encerramento do último prazo dos cronogramas dos editais.  

 
A CONTRATADA se compromete a realizar as suas atividades na sede da Contratada, em 
atendimento as necessidades da CONTRATANTE e as suas respectivas solicitações. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A qualidade dos serviços ficará sob inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, sob pena de incorrer em multa contratual, devidamente definida nesse 
instrumento, sem prejuízo as demais sanções legais. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Os serviços deverão ser prestados em obediência as normas e 
exigências legais que regem o serviço, bem como, deverá respeitar e executar os serviços em 
perfeita observância a solicitação da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esporte que deu 
azo a tramitação do Processo Administrativo nº. 020/2025 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 
  
3.1. A vigência do presente contrato será até 30/12/2025 a partir da data de assinatura deste 
termo. 
 
3.2. A prestação dos serviços terá início após o recebimento da Ordem de Serviço ou documento 
equivalente autorizando a Contratada, devendo executar em conformidade com as necessidades 
da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esporte. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS 
 
4.1. O valor global do contrato importa em R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais), o qual 
será pago em conformidade com a cláusula sétima que segue, mediante autorização realizada 
pela Secretaria, conforme planilha abaixo: 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 
 
5.1. O preço dos serviços descritos na cláusula quarta não será reajustado.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

6.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133 de 
2021; 
6.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato; 
6.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal de Serviços a qual deverá 
ser aprovada, obrigatoriamente, pelo servidor competente da Secretaria requisitante do serviço, 
que atestará a execução dos serviços realizados, conforme as suas necessidades. 
 

7.2. O pagamento da quantia referida no caput da Cláusula quarta estão incluídas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação; 
 
7.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
7.4 - O valor referida no caput da Cláusula quarta é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados. 
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7.5 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da conclusão da prestação de serviço, 
apresentando Fatura/Nota Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da 
Secretaria de Finanças para a devida aprovação. 
 
7.6 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida no CNPJ em nome da secretaria 
requisitante; 
7.7 - A Contratada deverá, também, fazer o envio da Nota Fiscal/Fatura através do e-mail: 
protocolopms@gmail.com. 
 
7.8 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo 
que a requerimento do interessado. 
7.9 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
7.10 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida da conclusão definitiva do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
7.11 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
7.12 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
 
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.13 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
 
7.14 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. . São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto 
ou prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
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8.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 
8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 
8.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da 
Lei n.º 14.133/2021): 

8.1.12.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 
objeto contratado; 
8.1.12.2. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
8.1.12.3. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.1.12.4. Demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do 
objeto da contratação; 
8.1.12.5. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 
interna do contratado. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art.137, II); 
9.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
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a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando 
o proponente possuir domicílio ou sede no município; 
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 
9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer Mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 
9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta; 
9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.1.21. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 
Termo de Referência, no prazo determinado; 
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9.1.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.1.23. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar ao Contratado, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do CONTRATADO 
em assinar o contrato dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da notificação feita 
pela Prefeitura Municipal de Sobradinho/BA; 
b.2) Multa de 2% (dois por cento) pelo não cumprimento de cláusula ou condição prevista no 
contrato aplicável sobre o valor apurado para pagamento no mês em que se verifique a ocorrência 
faltosa; 
b.3) Multa de 0,3% (três décimo por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, por não executar a 
locação na forma pactuada; 
b.4) Os valores das multas referidas nesta cláusula serão descontadas ex-offício do 
CONTRATADO, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor 
que mantenha junto a Prefeitura Municipal de Sobradinho/BA, independente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua 
reabilitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
11.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da 
Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
11.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato; 
11.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
12.1. As despesas decorrentes deste contrato serão consignadas nas seguintes dotações 
orçamentárias, para as unidades gestoras abaixo relacionadas: 
 

Secretaria: 02.08 – Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes 

Unidade: 02.08.001 – Fundo Municipal da Cultura 
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Projeto/Atividade: 13.392.0005.2.064 – Gerenciamento Eventos Culturais 

Elemento: 3.3.90.35.00 – Serviço de consultoria  

Fonte: 1715 / 1716  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 
 
13.1. O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Sobradinho as prerrogativas 
constantes dos arts. 137 a 139 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, as quais são reconhecidas 
pela CONTRATADA, podendo ser modificado ou rescindido unilateralmente pelo Ente Público, nos 
seguintes casos: 
 
a) MODIFICAÇÃO – para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os 
direitos do contratado previstos no presente contrato. 
 
b) RESCISÃO – nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente aqueles que afetem a 
execução do contrato. 
 
c) AMIGÁVEL – por acordo entre as partes 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
16.1. Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizado pela servidora: Fabiana da Silva 
Medeiros, matrícula nº 17.696, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer 
ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 
I – solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências; 
II – acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
III – encaminhar a Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esporte os documentos que 
relacionem as importâncias relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a 
pagamento; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas 
responsabilidades contratuais. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1. Nos termos do art. 173 da Lei Federal nº 14.133/2021, no ato da liquidação da despesa, os 
serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de 
tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, em conformidade 
com o disposto na legislação aplicável. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será 
diretamente vinculado e subordinado à CONTRATADA, não tendo com o CONTRATANTE 
nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou fundamento. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, 
provisória ou definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, 
assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração 
de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento de forma proporcional ao serviço 
efetivamente realizado. 
 
PARÁGRFO TERCEIRO - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente 
Contrato em todos os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 
 
PARÁGRAFO QUARTO -  Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei nº 14.133/21 
e, alterações posteriores, e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços 
apresentada, aplicando-se, ainda, para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, 
tributárias e previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por 
qualquer vínculo empregatício que venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de 
acidente de trabalho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho, Estado da Bahia, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões decorrentes deste contrato, com renuncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que possa ser. 
 
E assim, por estarem justos, contratados e de pleno acordo com o disposto neste instrumento 
particular, as partes o assinam em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas, a tudo presentes. 

 
Sobradinho/BA, 24 de abril de 2025. 

 
 
 

 
MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA 

Régis Cleivys Sampaio Bento  
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 

RM CULTURAL LTDA 
Rogério Stockler de Mello 

Sócio Administrador 
CONTRATADA
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